
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Universidade Federal do Pampa

INSTRUÇÃO NORMATIVA UNIPAMPA Nº 18, 28 DE JULHO DE 2026

Dispõe sobre a constituição, composição, funcionamento e os
procedimentos da Comissão de Validação da Autodeclaração Étnico-
Racial da Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA), para
verificação da condição de candidatos/as autodeclarados/as negros/as
(pretos e pardos), em processos seletivos para ingresso, permanência e
demais ações afirmativas da Universidade.

 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA , no uso de suas atribuições legais e
estatutárias, e visando garantir a efetividade das políticas de ações afirmativas,

 

RESOLVE:
 

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Instrução Normativa regulamenta a constituição, composição, funcionamento e os
procedimentos da Comissão de Validação da Autodeclaração Étnico-Racial da Universidade Federal do
Pampa (UNIPAMPA), responsável pela realização do procedimento de heteroidentificação complementar
à autodeclaração de candidatos/as negros/as (pretos e pardos).

Parágrafo único. O procedimento de heteroidentificação constitui mecanismo complementar de
verificação da autodeclaração étnico-racial, destinado exclusivamente à confirmação da condição
declarada pelo/a candidato/a, observados os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana,
igualdade, contraditório, ampla defesa, devido processo legal e proteção de dados pessoais.

Art. 2º Esta Instrução Normativa aplica-se:
I – aos processos seletivos para ingresso nos cursos de graduação;
II – aos processos seletivos para ingresso nos cursos de pós-graduação;
III – aos processos seletivos internos da Universidade que prevejam reserva de vagas para pessoas negras;
IV – aos programas institucionais de bolsas, auxílios, ações de permanência ou quaisquer outras políticas
institucionais que utilizem reserva de vagas para pessoas negras.

Art. 3º O procedimento de heteroidentificação possui natureza administrativa e complementar à
autodeclaração, não constituindo avaliação da identidade racial, ancestralidade, origem familiar ou
pertencimento cultural do/a candidato/a.

Art. 4º A autodeclaração étnico-racial goza de presunção relativa de veracidade.

Parágrafo único. Havendo dúvida razoável acerca do enquadramento fenotípico do/a candidato/a,
prevalecerá a autodeclaração, devendo a decisão ser expressamente fundamentada pela Comissão.

Art. 5º Todo procedimento será pautado pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade
administrativa, publicidade, eficiência, dignidade da pessoa humana, igualdade material, respeito à
diversidade étnico-racial, proteção de dados pessoais, contraditório e ampla defesa.
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CAPÍTULO II

COMISSÃO DE VALIDAÇÃO DA AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

Art. 6º A Comissão de Validação da Autodeclaração Étnico-Racial será instituída mediante documentação
emitida pela unidade responsável pelo respectivo processo seletivo.

§1º A documentação poderá constituir comissão permanente ou comissão específica para determinado
processo seletivo.

§2º A coordenação administrativa da Comissão será realizada pela unidade responsável pelo processo
seletivo.

Art. 7º A Comissão será composta por número ímpar de membros, nunca inferior a três.

§1º Poderão integrar a Comissão servidores/as (docentes e técnicos/as), discentes e, quando aplicável,
membros da comunidade externa, com experiência ou formação na área de atuação da Comissão.

§2º A composição deverá observar, sempre que possível a diversidade racial e de gênero, pluralidade de
experiências e conhecimentos sobre relações étnico-raciais.

Art. 8º Os membros deverão possuir formação, experiência ou atuação em pelo menos uma das seguintes
áreas:
I – relações étnico-raciais;
II – ações afirmativas;
III – direitos humanos;
IV – educação;
V – antropologia;
VI – sociologia;
VII – políticas públicas;
VIII – movimento negro ou entidades representativas.

Art. 9º É obrigatória a participação dos membros em capacitação promovida ou reconhecida pela
UNIPAMPA antes do exercício de suas atividades.

Parágrafo único. A capacitação deverá contemplar aspectos históricos, jurídicos, sociais e metodológicos
relacionados às ações afirmativas, ao racismo estrutural e ao procedimento de heteroidentificação.

Art. 10 Todos os procedimentos disciplinados nesta Instrução Normativa possuem caráter sigiloso.

§1º O acesso aos documentos ficará restrito:
I – aos membros das comissões;
II – às autoridades competentes;
III – ao/à candidato/a interessado;
IV – aos órgãos de controle, quando legalmente requisitados.

§ 2 º Os membros das Comissões ficam obrigados ao dever de confidencialidade mesmo após o
encerramento de suas atividades.

Art. 11 O tratamento dos dados pessoais observará integralmente as legislações vigentes.

Parágrafo único. Os registros audiovisuais, pareceres, atas e demais documentos produzidos serão
utilizados exclusivamente para fins administrativos, recursais, disciplinares ou judiciais.

Art. 12 Os membros das comissões previstas nesta Instrução Normativa deverão atuar com imparcialidade
e independência.

§1º É impedido de atuar no procedimento o membro que:

I – tenha interesse direto ou indireto no resultado da apuração;

II – seja cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, até o terceiro grau da pessoa denunciada
ou denunciante;

III – tenha participado da decisão ou procedimento originalmente questionado, quando a apuração
envolver a revisão de ato por ele praticado;
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IV – possua vínculo que comprometa sua imparcialidade.

§2º Poderá ser arguida a suspeição do membro que mantenha relação de amizade íntima, inimizade
notória ou qualquer outra circunstância capaz de comprometer sua isenção.

§3º O impedimento ou a suspeição poderão ser declarados pelo próprio membro ou suscitados pela parte
interessada.

§4º Reconhecido o impedimento ou a suspeição, a autoridade competente designará membro substituto.

 

CAPÍTULO III

PROCEDIMENTO DE VALIDAÇÃO DA AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

Art. 13 O procedimento de validação da autodeclaração étnico-racial será realizado pela Comissão de
Validação da Autodeclaração Étnico-Racial, mediante procedimento de heteroidentificação, destinado
exclusivamente à confirmação da condição de pessoa negra (preta ou parda) autodeclarada pelo/a
candidato/a.

Parágrafo único. O procedimento de heteroidentificação constitui etapa complementar à autodeclaração e
observará exclusivamente o critério fenotípico, vedada a utilização de critérios relacionados à
ancestralidade, ascendência familiar, consanguinidade, documentos pretéritos, origem territorial,
fotografias antigas ou quaisquer outros elementos que não correspondam às características fenotípicas
atualmente apresentadas pelo/a candidato/a.

Art. 14 Para fins desta Instrução Normativa, considera-se fenótipo o conjunto de características físicas
socialmente reconhecidas que possibilitam a identificação da pessoa como negra (preta ou parda),
especialmente:
I – cor da pele;
II – textura do cabelo;
III – características faciais;
IV – demais traços fenotípicos que, em seu conjunto, permitam o reconhecimento social da pessoa como
pertencente ao grupo racial negro.

§1º A avaliação será realizada considerando o conjunto das características fenotípicas, sendo vedada a
análise isolada de qualquer característica física.

§2º O procedimento fundamenta-se no reconhecimento social da pessoa como negra, compreendido como
aquele que a torna potencial destinatária das práticas de discriminação racial existentes na sociedade
brasileira.

Art. 15 O procedimento será realizado, preferencialmente, de forma presencial.

§1º Excepcionalmente, poderá ser realizado por meio remoto, em plataforma institucional que assegure:
I – transmissão síncrona de áudio e vídeo;
II – qualidade suficiente de imagem e iluminação;
III – identificação segura do/a candidato/a;
IV – integridade do procedimento;
V – sigilo das informações.

§2º A realização por meio remoto deverá estar prevista no respectivo edital, ou ser autorizada pela unidade
responsável pelo processo seletivo em situações devidamente justificadas.

Art. 16 Antes do início da entrevista, o/a candidato/a deverá:
I – apresentar documento oficial de identificação com fotografia;
II – confirmar sua autodeclaração étnico-racial;
III – seguir as orientações fornecidas pela Comissão para adequada visualização de suas características
fenotípicas.

Parágrafo único. A recusa em cumprir os procedimentos necessários para realização da
heteroidentificação poderá impossibilitar a conclusão da avaliação, observado o contraditório e a ampla
defesa.
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Art. 17 Durante a realização do procedimento, é vedada a utilização de qualquer recurso que possa alterar,
mascarar ou dificultar a adequada avaliação das características fenotípicas, incluindo:
I – maquiagem destinada à modificação da tonalidade da pele;
II – próteses faciais;
III – filtros eletrônicos de imagem;
IV – recursos de inteligência artificial que modifiquem a imagem;
V – quaisquer outros meios capazes de interferir na avaliação fenotípica.

§1º O uso de acessórios religiosos, culturais ou de identidade pessoal será respeitado, desde que não
impeça a adequada visualização das características fenotípicas necessárias à avaliação.

§2º Sempre que necessário, a Comissão poderá solicitar, de forma respeitosa e fundamentada, a retirada
temporária de objetos que dificultem a visualização do rosto, assegurado o respeito à dignidade, à
liberdade religiosa e aos direitos fundamentais do/a candidato/a.

Art. 18 O procedimento consistirá em entrevista individual conduzida pela Comissão.

§1º A entrevista terá caráter exclusivamente administrativo e observará os princípios da urbanidade,
respeito, imparcialidade e dignidade da pessoa humana.

§2º É vedada qualquer pergunta relacionada à origem familiar, à ascendência genética, à condição
socioeconômica, à identidade cultural, à militância em movimentos sociais, à religião e qualquer aspecto
que não guarde relação direta com a finalidade do procedimento.

Art. 19 O procedimento deverá ser registrado por meio audiovisual.

§1º Os registros produzidos destinam-se exclusivamente:
I – à instrução de recursos administrativos;
II – à apuração de denúncias;
III – ao atendimento de determinações judiciais;
IV – às atividades de auditoria e controle institucional.

§2º Os registros serão armazenados em ambiente institucional seguro, observadas as normas de gestão
documental, segurança da informação e proteção de dados pessoais.

§3º É vedada a divulgação ou utilização dos registros para finalidade diversa daquela prevista nesta
Instrução Normativa.

Art. 20 Encerrada a entrevista, a Comissão deliberará em sessão reservada, sem a presença do/a
candidato/a.

§1º A decisão será tomada pela maioria simples dos membros presentes.

§2º As decisões deverão ser motivadas e registradas em parecer circunstanciado.

Art. 21 O resultado do procedimento será expresso exclusivamente como “deferido” ou “indeferido”.

§1º Nos casos de indeferimento o parecer deverá apresentar fundamentação para demonstrar os elementos
considerados na decisão, vedadas expressões genéricas ou padronizadas que impeçam sua adequada
compreensão.

§2º O resultado será registrado nos sistemas institucionais competentes e comunicado ao/a candidato/a na
forma prevista em edital.

Art. 22 Quando houver dúvida razoável acerca da caracterização fenotípica do/a candidato/a, prevalecerá
a autodeclaração étnico-racial, em observância ao princípio da presunção relativa de veracidade.

Parágrafo único. A aplicação deste artigo deverá ser expressamente fundamentada pela Comissão.

Art. 23 Poderá ser dispensada nova realização do procedimento de heteroidentificação quando o/a
candidato/a já tiver sido validado/a anteriormente pela UNIPAMPA, desde que:
I – haja previsão expressa no edital;
II – existam registros institucionais aptos à conferência da decisão anteriormente proferida.

Parágrafo único. A dispensa prevista neste artigo é prerrogativa da unidade gestora do processo seletivo,
não gerando direito adquirido ao/à candidato/a.

Art. 24 O não comparecimento injustificado ao procedimento de heteroidentificação, observado o disposto
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no edital, implicará o indeferimento da autodeclaração, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força
maior devidamente comprovadas.

Parágrafo único. Caberá à Comissão ou à unidade responsável pelo processo seletivo apreciar eventual
justificativa apresentada pelo/a candidato/a.

 

CAPÍTULO IV

RESULTADO E RECURSO ADMINISTRATIVO

Art. 25 O resultado do procedimento de validação da autodeclaração étnico-racial produzirá efeitos
exclusivamente no processo seletivo ao qual estiver vinculado, ressalvadas as hipóteses previstas nesta
Instrução Normativa e no respectivo edital.

Art. 26 O candidato cuja autodeclaração tenha sido indeferida poderá interpor recurso administrativo, no
prazo e na forma estabelecidos no edital do processo seletivo.

Parágrafo único. O recurso deverá conter exposição fundamentada das razões que justifiquem o pedido
de reavaliação.

Art. 27 O recurso será apreciado por Comissão Recursal de Validação da Autodeclaração Étnico-Racial,
distinta daquela responsável pela decisão inicial.

§ 1 º A Comissão Recursal será designada por documentação emitida pela unidade responsável pelo
respectivo processo seletivo.

§2º A Comissão Recursal será composta por número ímpar de membros, nunca inferior a cinco.

§3º É vedada a participação, na Comissão Recursal, de membro que tenha integrado a Comissão
responsável pela decisão recorrida.

§4º Aplicam-se aos membros da Comissão Recursal os mesmos requisitos de qualificação, capacitação,
impedimento, suspeição e confidencialidade previstos para a Comissão de Validação.

Art. 28 A Comissão Recursal realizará nova análise do procedimento, podendo utilizar os registros
audiovisuais, o parecer emitido pela Comissão inicial, os documentos constantes do processo e as razões
apresentadas pelo/a recorrente.

Parágrafo único. A Comissão Recursal poderá, excepcionalmente e com justificativa formal, determinar a
realização de novo procedimento de heteroidentificação quando entender que os elementos constantes do
processo são insuficientes para formação de sua convicção.

Art. 29 A decisão da Comissão Recursal será fundamentada, definitiva e irrecorrível na esfera
administrativa.

Parágrafo único. O resultado será registrado no processo administrativo correspondente e comunicado
ao/à candidato/a na forma prevista no edital.

 

CAPÍTULO V

DENÚNCIAS DE FRAUDE

Art. 30 Para os fins desta Instrução Normativa, consideram-se:

I – Fraude nas cotas: a apresentação de autodeclaração ou documentação falsa ou enganosa por pessoa que
não pertence ao grupo social beneficiado pela ação afirmativa, com o intuito de obter vantagem indevida
no acesso às vagas reservadas.

II – Desvio de finalidade: a utilização, concessão ou manutenção de benefício vinculado às ações
afirmativas em desacordo com os objetivos, critérios e requisitos legais, normativos ou institucionais que
fundamentam a respectiva política pública.
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Parágrafo único. A comprovação da fraude ou do desvio de finalidade poderá resultar na perda da vaga,
no cancelamento da matrícula ou na adoção de outras medidas administrativas e legais cabíveis.

Art. 31 Eventuais denúncias quanto à veracidade da autodeclaração de discentes em situação regular de
vínculo institucional poderão ser formalmente apresentadas à Universidade Federal do Pampa
(UNIPAMPA) a qualquer tempo, por qualquer pessoa, desde que contenham fundamentos e indícios
suficientes que justifiquem a reavaliação do caso.

Art. 32 As denúncias deverão ser apresentadas de forma escrita, preferencialmente por meio da Ouvidoria
ou da Plataforma Fala.BR, contendo:

I – relato claro e objetivo dos fatos;
II – elementos de materialidade (evidência, documentos comprobatórios, entre outros);
III – sempre que possível, identificação da pessoa denunciada.

Art. 33 Recebida a denúncia, a unidade responsável pelas comissões da UNIPAMPA deverá instaurar
procedimento de verificação preliminar, assegurados o contraditório, a ampla defesa e o respeito à
dignidade da pessoa denunciada.

§1º A unidade responsável será designada por meio de portaria emitida pelo Gabinete da Reitoria.
§2º A unidade responsável realizará a abertura de um processo SEI sigiloso para instaurar o procedimento
e as comunicações referentes ao processo.
§3º As comunicações ocorrerão por meios eletrônicos oficiais e institucionais, nos termos da legislação
vigente.

Art. 34 Para análise preliminar da denúncia, será instituída uma comissão preliminar, designada por
documentação emitida pelo Gabinete da Reitoria, composta por número ímpar de membros com a função
exclusiva de examinar o conteúdo da denúncia, a fim de verificar se os elementos apresentados são
suficientes para justificar a abertura do processo de averiguação da denúncia.

§1º A comissão preliminar não analisará o mérito da denúncia, mas apenas sua admissibilidade.
§2º A comissão poderá solicitar informações complementares à denunciante ou a órgãos internos da
UNIPAMPA.

Art. 35 Admitida a denúncia, será constituída nova Comissão de Validação da Autodeclaração Étnico-
Racial, distinta das anteriormente designadas.

§1º Nenhum integrante da Comissão originária poderá compor a Comissão responsável pela análise da
denúncia.

§2º A nova Comissão observará todos os critérios previstos nesta Instrução Normativa.

Art. 36 A pessoa denunciada será formalmente notificada para comparecimento ao novo procedimento de
heteroidentificação.

§1º A convocação ocorrerá por meio oficial, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis.

§2º A comissão se deslocará, caso necessário, até a unidade da pessoa denunciada para realização da nova
validação.

§3º O não comparecimento injustificado poderá ensejar o julgamento do processo com base nas provas
constantes dos autos, sem prejuízo das demais consequências previstas na legislação.

Art. 37 Confirmada a inveracidade da autodeclaração, a UNIPAMPA adotará as providências
administrativas cabíveis, que poderão incluir:
I – o desligamento ou anulação da matrícula ou da vaga da pessoa beneficiada indevidamente;
II – a disponibilização de uma vaga adicional no próximo processo seletivo equivalente, como medida de
reparação social, mediante disponibilidade institucional.

Parágrafo único. Nenhuma medida será aplicada sem a conclusão regular do processo, com plena
garantia dos direitos da pessoa denunciada.

Art. 38 A pessoa denunciada terá o direito de apresentar defesa e recurso em todas as fases do
procedimento, assegurando o contraditório e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos pela comissão
responsável.

Art. 39 O prazo para conclusão do procedimento de apuração será de até 90 (noventa) dias, contados a
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partir da data de recebimento da denúncia, podendo ser prorrogado por até 45 (quarenta e cinco dias)
mediante justificativa formal.

Art. 40 As decisões das comissões poderão ser objeto de recurso ao Gabinete da Reitoria da universidade,
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da comunicação da decisão.

Parágrafo único: O Gabinete da Reitoria emitirá parecer técnico referente à análise dos recursos
recebidos.

 

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41 A participação nas Comissões poderá ser considerada atividade institucional relevante e, quando
houver disponibilidade orçamentária e regulamentação específica, poderá ser remunerada na forma da
legislação vigente.

Art. 42 A Pró-Reitoria ou unidade responsável manterá banco institucional de registros, pareceres e dados
estatísticos relativos aos procedimentos de validação, observadas as normas de proteção de dados
pessoais.

Art. 43 Os casos omissos serão resolvidos pela Reitoria, ouvidas a Pró-Reitoria responsável pelas políticas
de ações afirmativas e a unidade responsável pelo processo seletivo.

Art. 44 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

 

Bagé, 28 de julho de 2026.

 
Edward Frederico Castro Pessano

Reitor

 

Assinado eletronicamente por EDWARD FREDERICO CASTRO PESSANO , Reitor, em
28/07/2026, às 09:09, conforme horário oficial de Brasília, de acordo com as normativas legais
aplicáveis.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.unipampa.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2105546 e o
código CRC 928039B6.

Referência: Processo nº 23100.011335/2026-78 SEI nº 2105546
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